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LEI NR. 1.685/93

JESÍJINO RUY,
bailo, fcutado dt Sào Paulo, 
lhe sâo conferidas por leir

Prefeito Municipal de 
usando das atribuições que

aprovou t ele
FAZ SABER, que 

sanciona e promulga a
a Câmara Municipal 
seguinte lei:

Artigo 1, - Ficam os Poderes Executivo e 
legislativo autor izados a, em nome do Município de Salto, 
contratar parcelamento (ou repai ce1amenLo> de dívida 
para com o FGTS, nas esfera de suas competências, 
através da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na forma da 
RESOLUCfíO 68, de 12 de maio de 1.992, do Conselho 
Curador do FGTS, no valor de Crí- 30.030.062.137,22 
(trinta bilhões, trinta milhões, sessenta e dois mil, 
cento e trinta e sete cruzeiros e vinte e dois 
centavos), atualizado até 16.02.93, devendo ser 
reajustado monetariamente, conforme a norma vigente na 
data do efetivo pagamento.

Artigo 2. - Para a garantia do principal 
e acessórios, fica ú Poder Executivo autorizado a 
utilizar parcelas do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS (ou do Fundo de 
Participação dos Municípios), durante □ prazo de 
■.jgtncia do par cc 1 ament o (ou reparcel ament o) autorizado 
por esta Lei.

Artigo 3.-0 Poder Executivo consignará 
nos orçamentos anual e plurianual do Município, durante
ii prazo de vigência do Pareelamento (ou reparcclamcnto), 
dotações suficientes à amortização do principal e 
acessórios resultantes do cumprimento desta lei.

Artigo 4. - Esta Lei entrará em vigor na 
drfta de sua pubilcncào, revogadas as disposições em 
contrário. ----
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